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Unidades da Defensoria Pública do DF têm 
espaços inadequados e condições precárias

A Defensoria Pública do 
Distrito Federal (DPDF) co-
municou estar enfrentando 
desafios estruturais em diver-
sas unidades localizadas nas 
regiões administrativas.

Entre as dificuldades 
apontadas pelo órgão, estão 
os espaços diminutos que não 
comportam o fluxo crescente 
de atendimentos, problemas 
com infiltrações e a falta de 
acabamento estrutural.

O Núcleo de Assistência 
Jurídica (NAJ) de Santa Maria, 
por exemplo, localiza-se no 
subsolo do Fórum local, jun-
tamente com os espaços des-
tinados ao estacionamento.

No último mês, foi apro-
vada em primeiro turno, na 
Câmara Legislativa (CLDF), a 
Proposta de Emenda à Lei Or-
gânica (Pelo) nº 21/2026, que 
estabelece a dotação mínima 
de 1% da Receita Corrente Lí-
quida (RCL) do Distrito Fede-
ral para a Defensoria.

O texto, que tem previsão 
de ter o segundo turno vota-
do em agosto, é de autoria do 
presidente da CLDF, o distrital 
Welligton Luiz (MDB).

A medida propõe desti-
nar 0,1% da RCL ao Fundo de 
Aparelhamento da Defenso-
ria, com um aumento gradual 
anual até chegar aos 2%.

O PROJETO
Ao Correio da Manhã, o 

distrital Wellington Luiz ex-
plicou que a definição de um 
percentual mínimo de desti-
nação da RCL à Defensoria é 
crucial devido ao papel fun-
damental do órgão na garan-
tia do acesso à Justiça.

“Embora a Constituição 
Federal assegure autonomia 
funcional, administrativa e 
orçamentária à instituição, 
essa autonomia frequente-
mente se vê comprometida 
pela ausência de uma fonte 
de financiamento constante e 
estável”, argumentou ele.

Com essa definição, se-
gundo Luiz, a proposta busca 
conferir maior previsibilida-
de ao orçamento da DPDF.

Para o distrital, essa cota 
também possibilitaria a am-
pliação de atendimentos a 
partir de melhorias estrutu-
rais, a realização de concursos 
e a modernização tecnológica 
de procedimentos, ampliando 
a única alternativa jurídica 
para pessoas de baixa renda.
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Projeto do deputado Wellington Luiz (centro) propõe destinar 2% da RCL distrital à DPDF
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Fortalecer a Defensoria é fortalecer um 
direito previsto na Constituição”

Jorge Kajuru (PSB-GO)
Senador

POR QUE 2%?
O presidente da CLDF ex-

plicou que a dotação mínima 
foi estabelecida a partir de 
estudos técnicos da própria 
Defensoria, que considera-
ram, entre outros fatores, as 
demandas da instituição, a 
experiência de outros estados 
brasileiros e as restrições im-

postas pela legislação fiscal.
“Além disso, a proposta 

contempla uma execução res-
ponsável. Assim, a proposta 
prevê um patamar inicial de 
1% da RCL para despesas de 
pessoal, com um incremento 
gradual de um quinto ao ano 
até alcançar 2%”, ressaltou.

Para o deputado, essa tran-

Justiça, oferece mais proteção 
para pessoas em vulnerabili-
dade e aumenta a capacidade 
de solucionar conflitos antes 
que se transformem em pro-
blemas ainda mais dispendio-
sos para o Estado.

“O acesso qualificado à 
assistência jurídica reduz a 
judicialização desnecessária, 
promove soluções ágeis para 
conflitos relacionados à saú-
de, família, moradia, violência 
doméstica e direitos sociais, e 
contribui para a construção 
de uma sociedade mais justa 
e igualitária”, afirmou.

EM ÂMBITO NACIONAL
Começou a tramitar no 

início de maio, no Senado 
Federal, um projeto similar à 
proposta do distrital Welling-
ton Luiz. Trata-se do Projeto 
de Lei Complementar (PLP) 
138/2026, de autoria do sena-
dor Jorge Kajuru (PSB-SP). 

Ambas as medidas estabe-
lecem a destinação de 2% das 
receitas correntes líquidas 
dos estados e do DF às defen-
sorias públicas.

Em entrevista à Agência 
Senado, no início de junho, 
Kajuru ressaltou que as de-
fensorias públicas conse-
guem atuar em apenas 52% 
das comarcas brasileiras.

Em relação a este item, ao 
Correio da Manhã, o senador 
justificou que o objetivo do 
PLP 138/2026 é criar condi-
ções para que as defensorias 
ampliem a presença nas co-
marcas em que ainda não 
atuam permanentemente.

“Isso significa levar acesso 
à Justiça a milhões de brasi-
leiros que ainda estão desas-
sistidos”, afirmou ele.

Segundo Kajuru, investir 
na Defensoria é investir em 
prevenção. Concordando com 
Wellington Luiz, o senador 
elucidou que uma atuação 
mais estruturada do órgão re-
duz a judicialização desneces-
sária, estimula soluções con-
sensuais de conflitos e evita 
o agravamento de demandas, 
gerando economia para os 
estados e maior eficiência na 
prestação da Justiça.

“Fortalecer a Defensoria é 
fortalecer um direito previs-
to na Constituição. O projeto 
busca garantir que a popu-
lação mais vulnerável tenha 
acesso efetivo à Justiça, pro-
movendo cidadania, inclusão 
e maior equilíbrio no sistema 
de Justiça brasileiro”, disse.

sição gradual permite que o 
governo do Distrito Federal 
(GDF) faça as adequações ne-
cessárias ao orçamento sem 
causar grandes impactos às 
finanças públicas. 

SOCIAL X FINANÇAS
Wellington Luiz comen-

tou sobre a possibilidade de 
a proposta ser vista somente 
como outro gasto público. 

“É crucial entender que 
não se trata apenas de um au-
mento nas despesas, mas sim 
de um investimento na ga-
rantia de direitos fundamen-
tais”, pontuou ele.

Para o distrital, uma De-
fensoria Pública fortalecida 
proporciona maior acesso à 


